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 RESOLUÇÃO N
o
 020/2018-CONSEPE, de 19 de março de 2018. 

 
Institui as Diretrizes para a Política de Formação dos 

profissionais do Magistério na Universidade Federal do 

Rio Grande do Norte. 

 

 

A REITORA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE, faz 

saber que o Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, no uso de suas atribuições que lhe 

confere o Art. 17, inciso XII, do Estatuto da UFRN,  

CONSIDERANDO a necessidade de instituir as normas relativas à formação dos 

profissionais do magistério na UFRN, adaptando-se às exigências legais e aos anseios da 

sociedade, com vistas à melhoria da qualidade da Educação Básica; 

CONSIDERANDO o disposto na legislação vigente para formação inicial e 

continuada de professores do Ministério da Educação – MEC, Resolução n
o
 2, de 1 de julho 

de 2015 do Conselho Nacional de Educação; 

CONSIDERANDO os documentos internos que instituem os pilares didáticos e 

pedagógicos da UFRN tais como: Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), Projeto 

Pedagógico Institucional (PPI), Projetos Pedagógicos dos Cursos de Graduação, Resolução 

n
o
 171/2013-CONSEPE, de 05 de novembro de 2013; 

CONSIDERANDO a necessidade de aproximação no trabalho pedagógico entre os 

cursos de Licenciatura da UFRN e os sistemas de ensino da Educação Básica;  

CONSIDERANDO a necessária organicidade e articulação endógena na formação dos 

profissionais do magistério, entre as licenciaturas, a pós-graduação, extensão e a formação 

continuada da UFRN, no âmbito das atividades de ensino, pesquisa e extensão nas 

Unidades do Campo Central e do interior;  

CONSIDERANDO a premente valorização  institucional das licenciaturas com vistas 

à consolidação de uma identidade acadêmica, científica e profissional da docência; 

CONSIDERANDO a necessária articulação entre a formação continuada e os anseios 

e necessidades do  trabalho pedagógico na Educação Básica; 

CONSIDERANDO o imperativo fortalecimento de parcerias interinstitucionais entre 

as instituições de ensino superior, e as secretarias municipais e estaduais de educação, 

assim como com as organizações da sociedade civil; 

CONSIDERANDO o compromisso da UFRN com a qualificação de seus docentes da 

educação superior e do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico (EBTT), para atuarem na 

formação de professores para a Educação Básica, nos diversos Centros e Unidades 

Acadêmicas, como demonstrado no contexto histórico em anexo a esta Resolução;  

CONSIDERANDO o que consta no processo de n
o
 23077.015262/2018-18, 

 

RESOLVE: 

 

 

 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE 
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CAPÍTULO I 

DAS FINALIDADES 

 

Art. 1
o
 Esta Resolução tem por finalidade definir princípios e procedimentos 

orientadores aos conhecimentos e às práticas de formação profissional do pessoal do 

magistério, considerando a articulação entre ensino, pesquisa e extensão. 

Art. 2
o
 Essas aplicam-se à: 

§1
o
 Formação inicial, em nível superior, tanto presencial como à distância, para o 

exercício da docência na Educação Infantil, no Ensino Fundamental, no Ensino Médio e em 

suas modalidades, da gestão e coordenação do projeto educacional e para a pesquisa 

educacional.  

§2
o
 Curso de formação pedagógica para graduado. 

§3
o
 Cursos de segunda licenciatura aos licenciados que atuam em área diversa de sua 

formação incial. 

§4
o
 Formação continuada, compreendendo dimensões coletivas, organizacionais e 

profissionais, o repensar do processo pedagógico, dos saberes e valores, desenvolvida a 

partir de atividades de naturezas diversas como extensão, reuniões pedagógicas, cursos, 

programas e ações para além da formação mínima exigida ao exercício do magistério na 

educação básica. 

Art. 3
o
 As ações acadêmicas de formação continuada têm como principal finalidade a 

reflexão sobre a prática educacional e a busca de aperfeiçoamento técnico, pedagógico, 

ético e político do profissional docente, podendo deles participar:  

I - docentes em exercício na rede básica de ensino; 

II - egressos de cursos de Graduação; 

III - docentes do quadro permanente da UFRN. 

§1
o
 As ações acadêmicas de formação continuada poderão ocorrer com diversos 

formatos e cargas horárias: 

I - atividades formativas organizadas pelos sistemas, redes e instituições de educação 

básica incluindo desenvolvimento de projetos, inovações pedagógicas, entre outros; 

II - atividades ou cursos de atualização, com carga horária mínima de 20 (vinte) horas 

e máxima de 80 (oitenta) horas, por atividades formativas diversas; 

III - atividades ou cursos de extensão, oferecida por atividades formativas diversas, em 

consonância com o projeto de extensão aprovado pela UFRN; 

IV - cursos de aperfeiçoamento, com carga horária mínima de 180 (cento e oitenta) 

horas, por atividades formativas diversas, em consonância com o projeto pedagógico da 

UFRN; 

V - cursos de Especialização lato sensu por atividades formativas diversas, em 

consonância com o projeto pedagógico da instituição de educação superior e de acordo com 

as normas e resoluções específicas; 

VI - cursos de Mestrado Acadêmico ou Profissional, por atividades formativas 

diversas, de acordo com o projeto pedagógico do curso/programa da instituição de 

educação superior, respeitadas as normas e resoluções do Conselho Nacional de Educação - 

CNE e da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - Capes;  

VII - cursos de Doutorado e Pós-Doutorado, por atividades formativas diversas, de 

acordo com o projeto pedagógico do curso/programa da UFRN, respeitadas as normas e 

resoluções do CNE e da Capes;  

VIII – estágio de Pós-Doutoramento, de acordo com o projeto pedagógico do 

curso/programa da UFRN, respeitadas as normas e resoluções do CNE e da CAPES. 
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CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS PARA FORMAÇÃO DOS PROFISSIONAIS 

DO  MAGISTÉRIO 

 

Art. 4
o
 A formação dos profissionais do magistério se baseia num repertório composto 

por pluralidade de conhecimentos teóricos e práticos, cuja consolidação será proporcionada 

no exercício da profissão, fundamentando-se em princípios da base comum nacional, 

relativos à sólida formação teórico-prática, à interdisciplinaridade, contextualização, 

democratização, pertinência e relevância social, ética e sensibilidade afetiva e estética. 

Art. 5
o
 A formação dos profissionais do magistério, considerando a educação como 

processo permanente de desenvolvimento e de emancipação humana e o compromisso com 

projeto social, político e ético, deverá:  

I - contribuir para a consolidação de uma nação soberana, democrática, justa, inclusiva 

e que promova a emancipação dos indivíduos e grupos sociais, atenta ao reconhecimento e 

à valorização da diversidade e, portanto, contrária a toda forma de discriminação;  

II - buscar a colaboração constante entre as instituições formadoras e os sistemas e 

redes de ensino e suas instituições;  

III - perseguir a qualidade dos cursos de formação dos profissionais do  magistério 

ofertados pelas instituições formadoras;  

IV - articular a teoria e a prática fundada no domínio dos conhecimentos científicos e 

didáticos, contemplando a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão;  

V - reconhecer as instituições de educação básica como espaços necessários à 

formação dos profissionais do magistério;  

VI - constituir um projeto formativo sob uma sólida base teórica e interdisciplinar que 

reflita a especificidade da formação dos profissionais do  magistério, assegurando 

organicidade ao trabalho das diferentes unidades que concorrem para essa formação;  

VII - contribuir para política de valorização do magistério, com a democratização  do 

acesso à formação inicial e continuada,  como forma de redução das desigualdades sociais, 

regionais e locais; 

VIII - articular a formação inicial e a formação continuada, nos processos de estudos e 

investigação sobre o trabalho pedagógico;  

IX - evidenciar a formação continuada como componente essencial da 

profissionalização inspirada nos diferentes saberes e na experiência docente, integrando-a 

ao cotidiano da instituição educativa, bem como ao projeto pedagógico da instituição de 

educação; 

X - contemplar o estudo aprofundado das modalidades de ensino, compreendidas 

como formatos pedagógicos necessários ao atendimento de populações demandantes do 

direito à educação, dotadas de especificidades, estruturando de modo particular o exercício 

das práticas educativas. 

Art. 6
o
 O projeto de formação inicial deve ser elaborado e desenvolvido por meio da 

articulação entre a UFRN e o sistema de educação básica, envolvendo a consolidação de 

fóruns estaduais e municipais permanentes de apoio à formação dos profissionais do 

magistério, em regime de colaboração, e deve contemplar:  

I - a inserção dos estudantes de licenciatura nas instituições de educação básica da rede 

pública de ensino, espaço privilegiado da práxis docente; 

II - o contexto educacional da região onde será desenvolvido; 

III - as atividades de socialização e a avaliação de seus impactos nesses contextos; 

IV - a ampliação e o aperfeiçoamento das linguagens, do uso da Língua Portuguesa e 

da capacidade comunicativa, oral e escrita, como elementos fundamentais da formação dos 

professores, e da aprendizagem da Língua Brasileira de Sinais (Libras); 
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V - as questões sociais, ambientais, éticas, estéticas e relativas à diversidade étnico-

racial, de gênero, sexual, religiosa, de faixa geracional e sociocultural como princípios de 

equidade. 

Art. 7
o
 A formação continuada dos profissionais do magistério, egressos da formação 

inicial, dos cursos de licenciatura e para professores permanentes da UFRN deve primar 

pela compreensão dessa formação como componente essencial da profissionalização 

inspirado nos diferentes saberes e na experiência docente. 

 

CAPÍTULO III 

DO EGRESSO DA FORMAÇÃO INICIAL  

 

Art. 8
o
 Na concepção, no desenvolvimento e na abrangência dos cursos de formação 

inicial das licenciaturas é fundamental que se busque considerar o conjunto dos saberes 

necessários à atuação profissional nos contextos escolares e não escolares, previstos nos 

dispositivos legais. 

Art. 9
o
 O egresso dos cursos de Licenciatura deve estar apto a: 

I - atuar com ética e compromisso com vistas à construção de uma sociedade justa, 

equânime, igualitária; 

 II - trabalhar, em espaços escolares e não-escolares, na promoção das aprendizagens 

em diferentes fases do desenvolvimento humano, em diversos níveis e modalidades do 

processo educativo; 

III - reconhecer e respeitar as manifestações e necessidades físicas, cognitivas, 

emocionais, afetivas dos discentes na sua individualidade e nas suas relações sociais; 

IV - relacionar as linguagens dos meios de comunicação e suas tecnologias digitais aos 

processos didático-pedagógicos adequados ao desenvolvimento de aprendizagens 

significativas; 

V - promover e facilitar relações de cooperação entre a instituição educativa, a família 

e a comunidade; 

VI - identificar problemas socioculturais e educacionais com postura investigativa, 

integrativa e propositiva em face de realidades complexas, com vistas a contribuir para 

superação desses problemas; 

VII - considerar a diversidade humana e cultural, respeitando as diferenças de natureza 

ambiental, étnico-racial, de gêneros, faixas geracionais, classes sociais, religiosidade, 

necessidades especiais entre outras; 

VIII - desenvolver trabalho em equipe, estabelecendo diálogo entre as ciências da 

educação e as demais áreas do conhecimento; 

IX - participar da gestão das instituições contribuindo para elaboração, 

implementação, coordenação, acompanhamento e avaliação do projeto pedagógico; 

X - participar da gestão das instituições planejando, executando, acompanhando e 

avaliando projetos e programas educacionais, em ambientes escolares e não-escolares; 

XI - pesquisar que proporcionem conhecimentos, entre outros: sobre os estudantes e a 

realidade sociocultural em que estes desenvolvem suas experiências não escolares; sobre 

processos de ensinar e de aprender, em diferentes ambientes; sobre propostas curriculares; e 

sobre organização do trabalho educativo e práticas pedagógicas; 

XII - utilizar, com propriedade, estratégias pertinentes à elaboração de conhecimentos 

pedagógicos e científicos; 

XIII - estudar e compreender criticamente a legislação educacional, além de outras, 

como componentes de formação fundamentais para o exercício do magistério; 

XIV - refletir sobre os conceitos e conteúdos teóricos específicos de sua área, fazendo 

a relação destes com os conteúdos didáticos da educação infantil, dos ensinos fundamental 
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e médio, de modo a possibilitar a mediação didática necessária, considerando os objetivos e 

conhecimentos propostos para estes níveis de ensino; 

XV - realizar trabalho coletivo e interdisciplinar;  

XVI - refletir e pesquisar a própria prática em movimento constante de formação 

continuada. 

 

CAPÍTULO IV 

DA ESTRUTURA CURRICULAR DOS CURSOS DE FORMAÇÃO INICIAL 

 

Art. 10. A estrutura curricular dos cursos de Licenciatura, respeitada a diversidade das 

áreas e a autonomia pedagógica dos Colegiados de cursos, constitui-se de: 

I - núcleo de estudos de formação geral, das áreas específicas e interdisciplinares, e do 

campo educacional, seus fundamentos e metodologias, e das diversas realidades 

educacionais, articulando: 

a) princípios, concepções, conteúdos e critérios oriundos de diferentes áreas do 

conhecimento, incluindo os conhecimentos pedagógicos, específicos e interdisciplinares, os 

fundamentos da educação, para o desenvolvimento das pessoas, das organizações e da 

sociedade;  

b) princípios de justiça social, respeito à diversidade, promoção da participação e 

gestão democrática;  

c) conhecimento, avaliação, criação e uso de textos, materiais didáticos, 

procedimentos e processos de ensino e aprendizagem que contemplem a diversidade social 

e cultural da sociedade brasileira;  

d) observação, análise, planejamento, desenvolvimento e avaliação de processos 

educativos e de experiências educacionais em instituições educativas;  

e) conhecimento multidimensional e interdisciplinar sobre o ser humano e práticas 

educativas, incluindo conhecimento de processos de desenvolvimento de crianças, 

adolescentes, jovens e adultos, nas dimensões física, cognitiva, afetiva, estética, cultural, 

lúdica, artística, ética e biopsicossocial; 

f) diagnóstico sobre as necessidades e aspirações dos diferentes segmentos da 

sociedade relativamente à educação, sendo capaz de identificar diferentes forças e 

interesses, de captar contradições e de considerá-los nos planos pedagógicos, no ensino e 

seus processos articulados à aprendizagem, no planejamento e na realização de atividades 

educativas;  

g) pesquisa e estudo dos conteúdos específicos e pedagógicos, seus fundamentos e 

metodologias, legislação educacional, processos de organização e gestão, trabalho 

pedagógico, políticas de financiamento, avaliação e currículo;  

h) decodificação e utilização de diferentes linguagens e códigos linguístico-sociais 

utilizadas pelos estudantes, além do trabalho didático sobre conteúdos pertinentes às etapas 

e modalidades de educação básica;  

i) pesquisa e estudo das relações entre educação e trabalho, educação e diversidade, 

direitos humanos, cidadania, educação ambiental, entre outras problemáticas centrais da 

sociedade contemporânea;  

j) questões atinentes à ética, estética e ludicidade no contexto do exercício 

profissional, articulando o saber acadêmico, a pesquisa, a extensão e a prática educativa;  

k) pesquisa, estudo, aplicação e avaliação da legislação e produção específica sobre 

organização e gestão da educação nacional;  

II – núcleo de aprofundamento e diversificação de estudos das áreas de atuação 

profissional, incluindo os conteúdos específicos e pedagógicos, priorizadas pelo projeto 

pedagógico das instituições, em sintonia com os sistemas de ensino, que, atendendo às 

demandas sociais, oportunizará, entre outras possibilidades:  
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a) investigações sobre processos educativos, organizacionais e de gestão na área 

educacional;  

b) avaliação, criação e uso de textos, materiais didáticos, procedimentos e processos 

de aprendizagem que contemplem a diversidade social e cultural da sociedade brasileira;  

c) pesquisa e estudo dos conhecimentos pedagógicos e fundamentos da educação, 

didáticas e práticas de ensino, teorias da educação, legislação educacional, políticas de 

financiamento, avaliação e currículo.  

d) aplicação ao campo da educação de contribuições e conhecimentos, como o 

pedagógico, o filosófico, o histórico, o antropológico, o ambiental, o psicológico, o 

linguístico, o sociológico, o político, o econômico, o cultural;  

III – núcleo de estudos integradores para enriquecimento curricular, compreendendo a 

participação em:  

a) seminários e estudos curriculares, em projetos de iniciação científica, iniciação à 

docência, residência docente, monitoria e extensão, entre outros, definidos no projeto 

institucional da instituição de educação superior e diretamente orientados pelo corpo 

docente da mesma instituição;  

b) atividades práticas articuladas entre os sistemas de ensino e instituições educativas 

de modo a propiciar vivências nas diferentes áreas do campo educacional, assegurando 

aprofundamento e diversificação de estudos, experiências e utilização de recursos 

pedagógicos;  

c) mobilidade estudantil, intercâmbio e outras atividades previstas no PPC;  

d) atividades de comunicação e expressão visando à aquisição e à apropriação de 

recursos de linguagem capazes de comunicar, interpretar a realidade estudada e criar 

conexões com a vida social.  

Art. 11. Nos cursos de Licenciatura se observa o que dispõe a Resolução n
o
 2, de 1 de 

julho de 2015 do Conselho Nacional de Educação e demais resoluções do MEC.  

§1o Os cursos de formação deverão garantir, nos currículos, conteúdos específicos da 

respectiva área de conhecimento ou interdisciplinares, seus fundamentos e metodologias, 

bem como conteúdos relacionados aos fundamentos da educação, formação na área de 

políticas públicas e gestão da educação, seus fundamentos e metodologias, direitos 

humanos, diversidades étnico-racial, de gênero, sexual, religiosa, de faixa geracional, 

Língua Brasileira de Sinais (Libras), educação especial e direitos educacionais de 

adolescentes e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas.  

§2o Deverá ser garantida, ao longo do processo, efetiva e concomitante relação entre 

teoria e prática, ambas fornecendo elementos básicos para o desenvolvimento dos 

conhecimentos e habilidades necessários à docência.  

§3o O estágio curricular supervisionado é componente obrigatório da organização 

curricular das licenciaturas, sendo uma atividade coletiva intrinsecamente articulada com a 

prática e com as demais atividades de trabalho acadêmico.  

 

CAPÍTULO V 

DOS COMPONENTES CURRICULARES 

 

Art. 12. Nos termos dos projetos pedagógicos dos cursos da Licenciatura, a 

integralização de estudos é efetivada por meio de: 

I - componentes obrigatórios de natureza teórica e/ou teórico-prática que farão a 

introdução e o aprofundamento de estudos pedagógicos e de estudos da área específica;  

a) a carga horária da prática como componente curricular - PCC - deverá ser 

integralizada nas disciplinas obrigatórias da área específica, relacionadas prioritariamente à 

Educação Básica; 



7 

 

II - componentes optativos de natureza teórica que farão a introdução e o 

aprofundamento de estudos pedagógicos e da área específica, que abordem as temáticas 

atualizadas e/ou referentes aos produtos das pesquisas na UFRN; 

a) poderão existir Tópicos Temáticos de natureza teórico-prática, relacionados ao 

ensino da área específica, tais como seminários e oficinas onde se realizem práticas 

investigativas, elaboração e execução de projetos de desenvolvimento dos conteúdos 

curriculares; uso de tecnologias da informação e da comunicação, e uso de metodologias, 

estratégias e materiais de apoio inovadores. Estes Tópicos Temáticos deverão envolver 

prioritariamente aspetos relacionados à transversalidade e interdisciplinaridade, e poderão 

contar com carga horária de Prática como Componente Curricular (PCC); 

III - atividades complementares - AC - envolvendo o planejamento e o 

desenvolvimento progressivo do Curso, atividades de ensino, de pesquisa e de extensão, 

diretamente orientadas por membro do corpo docente da instituição de educação superior 

decorrentes ou articuladas às componentes curriculares, áreas de conhecimentos, 

seminários, eventos científico-culturais, de modo a propiciar vivências em algumas 

modalidades e experiências, entre outras que venham a ser definidas pelo Colegiado dos 

cursos;  

IV - estágio para formação de professores a ser realizado, a partir da integralização da 

metade do curso, de modo a assegurar aos graduandos: 

a) práticas de docência que ensejem aos licenciandos a observação e 

acompanhamento, a participação no planejamento, na execução e na avaliação de 

aprendizagens, do ensino ou de projetos pedagógicos, tanto em escolas como em outros 

ambientes educativos; 

b) experiência de exercício profissional em ambientes escolares, que ampliem e 

fortaleçam atitudes éticas, conhecimentos nos níveis da Educação Infantil, dos Ensinos 

Fundamental e Médio, podendo ocorrer também nas Modalidades da Educação Profissional 

e de Educação de Jovens e Adultos; 

c) experiência de exercício profissional em outros espaços que apresentam exigências 

atinentes aos conhecimentos da licenciatura. 

Parágrafo único. A realização do Estágio Supervisionado deverá seguir o que 

determina a Lei n
o
 11.788, de  25 de setembro de 2008 (Lei de Estágio) e demais 

regulamentações sobre Estágio Supervisionado em vigor na UFRN. 

 

CAPÍTULO VI 

DA FORMAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DO  MAGISTÉRIO CONTINUADA 

 

Art. 13. A formação dos profissionais do  magistério continuada destina-se aos 

egressos de cursos de graduação e aos professores do quadro permanente da UFRN, 

compreendendo as dimensões coletivas, organizacionais e profissionais, bem como o 

repensar do processo pedagógico, dos saberes e valores, envolvendo atividades de extensão, 

grupos de estudos, reuniões pedagógicas, cursos, programas e ações, tendo como principal 

finalidade a reflexão sobre a prática educacional e a busca de aperfeiçoamento pedagógico, 

ético e político do profissional docente. 

Parágrafo único. A formação continuada decorre de uma concepção de 

desenvolvimento dos profissionais do magistério que deve levar em conta: 

I - os sistemas e as redes de ensino, o projeto pedagógico das instituições, bem como 

os desafios do contexto onde ela está inserida; 

II - a necessidade de acompanhar a inovação e o desenvolvimento associados ao 

conhecimento, à ciência e à tecnologia; 
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III - o estabelecimento de um adequado espaço-tempo que lhe permita refletir 

criticamente e aperfeiçoar sua prática, respeitando assim o protagonismo do professor em 

sua atuação;  

IV - o diálogo e a parceria com os partícipes capazes de contribuir para alavancar 

novos patamares de qualidade ao complexo trabalho de gestão da sala de aula e da 

instituição educativa. 

Art. 14. A formação continuada deve se dar pela oferta de atividades formativas e 

cursos de atualização, extensão, aperfeiçoamento, especialização, mestrado, doutorado e 

pós-doutorado que agreguem novos saberes e práticas, articulados às políticas e gestão da 

educação, à área de atuação do profissional e às instituições de ensino, em suas diferentes 

etapas e modalidades. 

§1o A UFRN, no que diz respeito à formação continuada dos egressos dos cursos de 

formação inicial, em articulação com o planejamento estratégico do Fórum Estadual 

Permanente de Apoio à Formação dos profissionais do  magistério e com os sistemas e 

redes de ensino e com as instituições de educação básica, definirá no seu projeto 

institucional as formas de desenvolvimento da formação continuada dos profissionais do 

magistério da Educação Básica, articulando-as às políticas de valorização a serem 

efetivadas pelos sistemas de ensino. 

§2o A UFRN, no que concerne à formação continuada dos professores do quadro 

docente da instituição, deverá ofertar variadas formas de desenvolvimento da formação 

continuada dos seus professores em conformidade com: 

a) seu planejamento estratégico, contidos nos documentos internos como PDI e PPI; 

b) os planos trienais dos Centros Acadêmicos, dos Departamentos, das Unidades 

Acadêmicas e dos cursos de Graduação; 

c) os projetos pedagógicos dos cursos; 

d) as demandas pedagógicas e acadêmicas;  

e) as políticas nacionais e planos da carreira docente. 

 

CAPÍTULO VII 

DA GESTÃO E ARTICULAÇÃO DA FORMAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DO 

MAGISTÉRIO 

 

Art. 15. Fica estabelecido que o Comitê Gestor Institucional de Formação Inicial e 

Continuada de Profissionais do Magistério da Educação Básica no âmbito das Instituições 

de Ensino Superior - COMFOR, instituído pela Portaria do MEC n
o
 1.105, de 8 de agosto 

de 2013, instância vinculada ao Gabinete da Reitoria, é o responsável por acompanhar e 

avaliar a política de formação dos profissionais do  magistério na UFRN, atendendo ao que 

determina a Portaria n
o
 158, de 10 de agosto de 2017 da Coordenação de Aperfeiçoamento 

de Pessoal de Nível Superior (CAPES). 

Art. 16. A gestão dos processos de formação dos profissionais do magistério ficará 

sob responsabilidade do Comitê Gestor Institucional, constituído por:  

a) representantes das redes de educação básica, dos programas de formação de 

professores, das licenciaturas em suas diferentes áreas, da extensão e da Pós-Graduação que 

atuam na formação de professores da educação básica, admitindo outros representantes, 

visando promover a articulação dos cursos de licenciaturas, dos programas e dos projetos, a 

aplicação de recursos e a concessão das bolsas de acordo com os regulamentos das 

instituições de fomento;  

b) infraestrutura administrativa para apoiar a implementação das decisões do Comitê e 

a realização das atividades de gestão e execução de recursos e bolsas. 

Art. 17. Cabe a Coordenação Pedagógica das Licenciaturas – COORDLICE, fazer as 

articulações: interna, relativa aos componentes curriculares da formação pedagógica nos 
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cursos de Licenciaturas; e externa, concernente aos sistemas de ensino, bem como 

movimentos políticos e sociais vinculados à Educação Básica do Estado do Rio Grande do 

Norte de acordo com a Resolução n
o
 02/2016 - CE, de 29 de agosto de 2016. 

CAPÍTULO VIII 

DA ARTICULAÇÃO ENTRE GRADUAÇÃO, PÓS-GRADUAÇÃO E EDUCAÇÃO 

BÁSICA 

 

Art.18. Para a efetivação desta política, a UFRN por meio de suas Pró-Reitorias e dos 

diferentes Centros e Unidades Acadêmicas Especializadas, que atuam no âmbito da 

formação dos profissionais do magistério,  contribuirá para: 

I - o enriquecimento curricular pedagógico para discentes e docentes da UFRN, 

através da congregação de ações formativas das Licenciaturas, da docência assistida, de 

cursos de atualização pedagógica, entre outros; 

II - a promoção de estudos e pesquisas na área educacional; 

III - a coordenação de ações/atividades formadoras; 

IV - a formação dos professores da UFRN na Docência do Ensino Superior; entre 

outros: 

a) atividades Pedagógicas Integradoras - API, no âmbito das diferentes Licenciaturas; 

b) projetos de iniciação científica e de iniciação à docência, monitoria, tutoria, 

extensão e outros ligados ao ensino, diretamente orientados pelo corpo docente da 

instituição de educação superior; 

c) atividades práticas, em laboratórios especializados de ensino, de modo a propiciar 

vivências, nas mais diferentes áreas do campo educacional, assegurando aprofundamentos e 

diversificação de estudos, experiências e utilização de recursos pedagógicos, incorporação 

de inovações tecnológicas educacionais; 

d) publicação de trabalhos em eventos e periódicos, com os resultados dos estudos e 

pesquisas relacionadas às Licenciaturas e às experiências vivenciadas/realizadas nas escolas 

campo de estágio da Educação Básica; 

e) participação em atividades de comunicação e expressão cultural; 

f) criação de acervo de materiais didáticos. 

Art. 19. Os Programas de Pós-Graduação da UFRN, vinculados às áreas de formação 

de professores, deverão incentivar a realização de atividades em articulação com 

instituições públicas de Educação Básica, visando à qualidade de ensino da rede pública. 

 

CAPÍTULO IX 

DA FORMAÇÃO DOS FORMADORES 

 

Art. 20. Os Centros, as Unidades Acadêmicas Especializadas e os Departamentos 

devem: 

I - incentivar os docentes do quadro da UFRN a realizarem, periodicamente, cursos de 

atualização pedagógica, no âmbito do Programa de Atualização Pedagógica - PAP, ou em 

outros âmbitos educacionais, com vistas ao aprimoramento da sua formação;  

II - fortalecer as ações e os espaços de discussão acerca da educação já existentes tais 

como Fórum das Licenciaturas; Programas de Iniciação à Docência; Estágios, Política de 

Formação Continuada - PROFOCO; Comitê Gestor Institucional de Formação Inicial e 

Continuada de Profissionais do Magistério da Educação – COMFOR, entre outros; 

III - adotar providências para que os docentes que atuam nas licenciaturas possuam 

perfil adequado, demonstrado por meio de formação, inicial ou continuada ou ainda, de 

participação em ações e atividades acadêmicas atinentes ao ensino;  

IV – realizar atividades, no âmbito da semana de avaliação e planejamento da UFRN, 

congregando as licenciaturas e as instâncias da educação básica. 
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Art. 21. Cabe à PROGRAD, no âmbito da UFRN, e à COORDLICE, no âmbito das 

licenciaturas, ambas, em seu papel articulador, instaurar mecanismos institucionais que 

permitam um diálogo permanente entre os departamentos/unidades acadêmicas, as 

coordenações dos cursos e os docentes da UFRN que aprofundem a discussão acerca de 

temáticas relacionadas à educação e às necessidades específicas para atuação nas 

licenciaturas. 

 

CAPÍTULO X 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

 

Art. 22. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

 

                                  Reitoria, em Natal, 19 de março de 2018. 

 

 

 

Ângela Maria Paiva Cruz                                                              

REITORA 
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ANEXO 

 

DIRETRIZES PARA POLÍTICA DE FORMAÇÃO DOCENTE NO ÂMBITO DA 

UFRN 

 

Este documento, anexo à Política de Formação Docente na Universidade Federal do 

Rio Grande do Norte, recupera o histórico de atuação da UFRN na Educação Básica e as 

experiencias formativas desenvolvidas no âmbito da instituição, contribuindo para a 

definição de princípios orientadores às práticas de formação dos profissionais do 

magistério, inicial e continuada, considerando a articulação entre ensino, pesquisa e 

extensão.  

A preocupação com a formação de profissionais para a educação básica, na UFRN, em 

cursos de graduação em licenciatura, em Pós-Graduação ou em extensão tem sido uma 

constante, sendo matéria de reflexão em diversos espaços e grupos de docentes 

pesquisadores de diferentes Centros e Unidades Acadêmicas. Evidencia-se a perspectiva 

apontada no Plano de Desenvolvimento Institucional 2011-2019, da UFRN, que prevê a 

ampliação das atividades acadêmicas de formação de professores, e do Plano Quadrienal da 

atual Gestão Universitária - 2015-2019, que estabelece a expansão e consolidação da 

educação básica, ampliando as atividades acadêmicas de formação docente.  

Essa preocupação atende, ainda, à determinação da Resolução n
o
 2, de 1

o
 de julho de 

2015, que define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível 

superior (cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica para graduados e cursos de 

segunda licenciatura) e para a formação continuada, expressa em seu Art. 1
o
 § 2

o
. 

As instituições de ensino superior devem conceber a formação inicial e continuada dos 

profissionais do magistério da educação básica na perspectiva do atendimento às políticas 

públicas de educação, às Diretrizes Curriculares Nacionais, ao padrão de qualidade e ao 

Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES), manifestando 

organicidade entre o seu Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), seu Projeto 

Pedagógico Institucional (PPI) e seu Projeto Pedagógico de Curso (PPC) como expressão 

de uma política articulada à educação básica, suas políticas e diretrizes. 

Em 2002, o Departamento de Educação - DEPED - da UFRN começou a discutir a 

elaboração de um documento que instituísse a política de formação de professores a partir 

da avaliação das disciplinas, ditas profissionalizantes, oferecidas às licenciaturas, no 

primeiro Seminário sobre Formação de Professores. Outros âmbitos da universidade 

também demonstravam essa preocupação, como é o caso da Pro-Reitoria de Pós-Graduação 

que buscava estabelecer uma relação mais aproximada com a graduação, bem como 

ocorreu o aumento gradativo das ações de extensão nessa direção.  

A principal preocupação do DEPED era delinear a identidade dos cursos de 

Licenciatura, considerando a dimensão teoria/prática dessa formação, os estágios 

supervisionados, o mercado de trabalho, enfim, o compromisso social da UFRN e o 
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momento histórico posto. Em 2003, foi criada a coordenadoria das disciplinas pedagógicas 

das licenciaturas. Em 2004, o DEPED começou a construir, através de um convênio com a 

Secretaria Estadual de Educação, um programa de estágio supervisionado em que o sistema 

de ensino é parceiro na formação de professores. Em 2006/2007, com o término das 

discussões internas sobre as novas diretrizes curriculares e os projetos pedagógicos dos 

cursos de Licenciaturas,se considerou inadiável a discussão de uma política de formação de 

professores para a UFRN.    

Nesse sentido, entendia-se que uma discussão sobre uma política institucional para a 

Formação de Professores deveria contemplar além de cursos diurnos, também a realidade 

dos cursos noturnos de licenciatura, sua duração, as possibilidades de estágios, sem deixar 

de ver a diferença real entre bacharelados e licenciaturas, no que toca a conteúdos, práticas 

como componentes curriculares, simetria entre formação e exercício profissional. De forma 

semelhante, pensou-se que uma política de formação de professores devia explicitar que 

atividades científicas e culturais são imprescindíveis para o professor do ensino básico e 

que era a UFRN, por meio de resolução dos Conselhos Superiores, que definiria o conceito 

de estágio supervisionado para as licenciaturas, a sua execução e quais as relações da 

Universidade como Instituição formadora com as escolas do sistema de ensino. Nesse 

contexto, também foi instituída e regulamentada a docência assistida, cuja finalidade era 

iniciar a discussão acerca da docência na formação dos Pós-Graduandos da UFRN. 

No ano de 2008, uma Comissão, formada por representantes das várias unidades 

acadêmicas desta Universidade, iniciando o processo de elaboração de uma Resolução para 

instituir a Política de Formação Docente na UFRN. Entretanto, devido às mudanças nas 

trajetórias pessoais e acadêmicas dos seus membros, a Comissão foi se desfazendo e a 

discussão ficou em suspenso.  

Em 2015, o Centro de Educação retomou esse debate, definindo uma Comissão 

Interna para encaminhar novo processo de discussão para definição do papel desse Centro 

Acadêmico nessa política de formação, mobilizando o Fórum das Licenciaturas e a 

PROGRAD para ampliar o debate no contexto da UFRN. Esse debate foi ampliado para 

constituir uma Comissão que desse conta da política de formação de toda a UFRN, 

envolvendo representantes de todos os Centros e Unidades que oferecem cursos de 

Licencituras.  

Nesse sentido, por meio da Portaria n
o
 804/17- R, publicada em 03 de maio de 2017, 

foi criada a Comissão Inter-setorial, coordenada pela Pó-Reitoria de Graduação 

(PROGRAD), com o objetivo de elaborar a política de formação docente e, ainda, 

acompanhar a reformulação dos Projetos Pedagógicos dos Cursos de Licenciatura  da 

UFRN.  

A partir do documento elaborado pela primeira Comissão foram acrescentados novos 

elementos, tendo por lastro as políticas nacionais vigentes, os documentos internos à UFRN 

e as demandas políticas, pedagógicas, sociais e acadêmicas contemporâneas. 

Nessa direção, esse documento apresenta a síntese desse debate, incluindo um 

histórico das iniciativas realizadas com esse fim, bem como as demandas relativas à 

formação de professores, ressaltando os princípios que balizam as concepções de docência, 

seja esta voltada para a formação inicial e continuada de professores para a rede básica de 

ensino, ou voltada para formação continuada dos professores da UFRN. Apresenta, ainda, 

uma minuta de Resolução a ser analisada e aprovada pelos Conselhos Superiores, 
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instituindo a política de formação docente na UFRN, a partir dos elementos analisados 

nessa justificativa.   

 

1. HISTÓRICO 

  

O processo histórico de reflexão na UFRN, com o objetivo de consolidar a Política de 

Formação dos Profissionais do Magistério, registra um conjunto de atividades e de 

deliberações que explicitam o acúmulo de experiências desenvolvidas com os sistemas de 

ensino de educação básica e com a formação de professores para o ensino superior na 

UFRN, permitindo avanços significativos desde a criação dos primeiros cursos de 

licenciatura na UFRN.  

Segundo registros no PPC do Curso de Letras (UFRN, 2017), o ensino superior em 

Natal era ministrado, na década de 1950, em faculdades isoladas, resultado, geralmente, de 

uma parceria entre a iniciativa privada e o Governo do Estado, não havendo faculdade para 

a formação de professores. Apenas a partir de exigências específicas do Ministério da 

Educação para  titulação de docentes que atuariam no ensino secundário, deu-se a criação 

de cursos sob a responsabilidade da Associação de Professores do Rio Grande do Norte 

(APRN),  originando a Faculdade de Educação, fundada em 02 de março de 1955. O 

Decreto Federal n
o
 40.573 concedeu, à Associação de Professores do Rio Grande do Norte, 

a autorização  para o funcionamento da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, instalada 

em 27 de dezembro de 1956. Surgem, então, os primeiros cursos de Geografia, História e 

Letra,  Línguas Neolatinas.  

Em 1963, na administração do governador Monsenhor Walfredo Gurgel, a Faculdade 

de Filosofia, Ciências e Letras foi incorporada à Fundação José Augusto, órgão do governo 

do Estado, e, posteriormente, agregada à Universidade Federal do Rio Grande do Norte. 

Com a federalização, determinada pelo Decreto Presidencial n
o
 62.380, de 11 de março de 

1968, a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras passou a fazer parte da Faculdade de 

Educação e do Instituto de Ciências Humanas, unidades integrantes da nova estrutura 

universitária.  

Nesse mesmo período e igualmente vinculado à Faculdade de Filosofia, Ciências e 

Letras, é criado o Curso de Pedagogia, Campus central, presencial, respondendo, junto ao 

curso de Didática, pela formação pedagógica dos professores do ensino secundário e 

normal. A primeira turma de Pedagogia foi matriculada em 1961, embora o curso só tenha 

sido reconhecido pelo Decreto Federal de n
o
 77.499, de 07 de abril de 1976.  

Essas primeiras experiências na formação permitiram avanços significativos ao longo 

dos 60 anos da UFRN, na formação inicial de docentes, especialistas em educação, 

gestores, coordenadores e pesquisadores nas diversas áreas do conhecimento, em uma forte 

relação com os bacharelados, em áreas específicas e correlatas.  Possibilitaram que, na 

atualidade, a  UFRN possa ofertar 116 (cento e dezesseis) cursos de graduação, dos quais 

34 (trinta e quatro) são cursos de licenciatura, sendo nove ofertados na modalidade à a 

distância e 25 (vinte e cinco) na modalidade presencial.  

Além do campus central localizado em Natal, existem campus em Caicó, Currais 

Novos, Santa Cruz e Macaíba. Distribuídos nos campi do interior estão 2.612 estudantes e 

em Natal, um total de 23.617 estudantes de graduação. O número total de docentes do 
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Ensino Superior é de 2.132 (dois mil, cento e trinta e dois) e do Ensino Básico, Técnico e 

Tecnológico é de 202 (duzentos e dois) professores. Esses números revelam uma 

universidade que tem um papel fundante não somente em nível local, mas também regional, 

nacional e, ainda, com inserção internacional. Nessa perspectiva, diversas ações têm sido 

implementadas visando alcançar a excelência em seus processos formativos. Entretanto, de 

forma espraiada, ainda que bastante relevante. É nessa direção que esse documento ganha 

contornos vitais, uma vez que alinha e sistematiza as diversas ações já implementadas, 

porém agora em sinergia para composição de uma política norteadora das práticas de 

formação docente no âmbito da UFRN. 

Nesse meio tempo, entre 1958 a 2018, a UFRN empreendeu esforços para diminuir as 

sérias defasagens e desigualdades na formação dos profissionais para a educação básica, 

assumindo a expansão da graduação como uma meta estratégica em seus Documentos de 

Planejamento, bem como inserindo-se fortemente no atendimento às políticas nacionais 

essenciais para a formação e a valorização dos profissionais do magistério.  

Faremos uma breve síntese de alguns desses programas e projetos, em especial a partir 

da década de 1990, momento em que a formação de professores assume o protagonismo 

nacional, com a intensificação do debate sobre a o Plano Nacional de Educação para Todos, 

o processo de reformulação das licenciaturas, o debate da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional - LDB n
o
 9395/96.  

O maior destaque na área de formação inicial profissional em educação, como 

programa temporário, encontra-se no PROBÁSICA - Programa de Qualificação para a 

Educação Básica, implantado em caráter experimental pelo Departamento de Educação, em 

1997, e oficializado em 1999. Esse Programa formou, até 2010, mais 4.000 (quatro mil) 

pedagogos em mais de 70 (setenta) municípios do Rio Grande do Norte, por meio de cursos 

presenciais, além de 463 alunos que ingressaram em cursos de licenciatura em Letras, 

Matemática, Ciências Biológicas e Educação Física. 

Intensa também é a participação da UFRN para implantação da Política Nacional de 

Formação dos Profissionais da Educação Básica, promovida pelo Ministério da Educação 

(MEC), coordenada pela CAPES, editada por meio do Decreto Presidencial n
o
 6.755/2009. 

No contexto dessa política, a UFRN cria os nove cursos de Licenciatura a distância, 

vinculados a Universidade Aberta do Brasil (UAB). Cria também quatro cursos de segunda 

licenciatura (Matemática, Letras-Língua Portuguesa, Letras-Língua Espanhola e Educação 

Física), ligados ao Plano Nacional de Formação de Professores para a Educação Básica 

(PARFOR). A decisão da UFRN, tomada no contexto do Fórum Estadual Permanente de 

Formação de Profissionais para a Educação Básica (FEPAD/RN), presidido pela Secretaria 

de Estado de Educação e Cultura, foi que os cursos de primeira licenciatura seriam 

oferecidos na modalidade a distância e que apenas os cursos de segunda licenciatura seriam 

presenciais, não oferecendo cursos de primeira licenciatura presenciais no âmbito do 

PARFOR.  

Outros importantes cursos de formação inicial foram oferecidos como o Curso de 

Pedagogia da Terra, convênio PRONERA/UFRN/MST, com a oferta de duas turmas de 

educadores de escolas dos assentamentos rurais, nos períodos de 2002 a 2006 (1ª turma) e 

2007 a 2012 (2ª turma), formando 100 Pedagogos para os anos iniciais da educação básica. 

Atualmente, vem sendo ofertado o Curso de Ciências Sociais da Terra, também por meio de 

Convênio com o PRONERA/UFRN/MST.  
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No campo da formação continuada, a UFRN inicia, em 1991, um Programa 

Permanente de Integração Universidade/Escola, coordenado pela Pró-Reitoria de Extensão, 

desenvolvendo dezessete projetos nas áreas de formação e capacitação de professores. 

Entre esses projetos, foi desenvolvido o Projeto Integrado para Desenvolvimento da 

Educação Pré-Escolar do Rio Grande do Norte, (PIDEPE/UFRN), no Campus Central, 

coordenado pelo Núcleo de Educação da Infância (NEI), no Centro de Educação Superior 

do Seridó (CERES, Caicó e Currais Novos), e nos Campi de Santa Cruz, Nova Cruz e 

Macau, envolvendo 67 prefeituras municipais e formando 30 formadores, 134 

multiplicadores e 1.500 professores da educação infantil, entre 1993 a 2003. (DANTAS, 

2017). 

Outros Programas Institucionais comprometidos com a formação continuada têm se 

concretizado especialmente, nos últimos anos com destaque para: Cursos de 

Aperfeiçoamento em Gestão para candidatos a dirigentes das escolas municipais de Natal e 

Curso de Aperfeiçoamento para professores de EJA da Rede Estadual de Educação. O NEI 

(Núcleo de Educação Infantil), unidade suplementar do Centro de Educação, também 

assumiu um papel de protagonismo na formação docente, ofertando os seguintes cursos: 

Curso de Aperfeiçoamento em Ensino Aprendizagem em Língua Escrita para professores 

do NEI e Escolas da Rede Pública de Natal; Cursos de especialização em Educação Infantil 

para professores das Redes Públicas de Natal, Caicó e Currais Novos e o Curso de 

Aperfeiçoamento para 50 educadores de creches da Secretaria Municipal de Trabalho e 

Bem estar Social da Cidade do Natal, Curso de Especialização em Educação Infantil,  

Além dessas ações, são destacados projetos estratégicos para a formação continuada 

dos profissionais do magistério e para a melhoria da educação básica: 

 

- Projeto PRODOCÊNCIA – Projeto em convênio com o MEC/PROGRAD 

desenvolvendo atividades de articulação entre docentes das licenciaturas da UFRN, do 

Centro do Seridó, e professores das Escolas de Estágio (Convênio UFRN/SECRN), através 

de eventos como os Seminários de Formação de Professores, as Oficinas de Produção de 

textos  para uma política de formação docente para a UFRN.  

 

- Programa Complementar de Estudo para o Ensino Médio/PROCEEM – 

Programa desenvolvido pela PROGRAD, SECD/RN e MEC/SECADI, tem o objetivo de 

apoiar os alunos do ensino médio com vistas à aprovação no ENEM/MEC. 

 

- Projeto de Formação de Professores para a Educação Inclusiva de Pessoas com 

Necessidades Educativas Especiais: desenvolvimento e avaliação – Projeto em 

Convênio com a CAPES/SEESP/MEC, integrado ao Programa PROESP/CAPES e tendo 

como objetivo desenvolver ações voltadas para a formação de professores, análise de 

projetos no âmbito do Estado, eventos e publicações.  

 

- Projeto Ação Educativa e estágio Supervisionado – Projeto desenvolvido junto às 

escolas públicas e financiado pela PROEX/UFRN. 
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- Programa Paidéia - O PAIDÉIA, ao longo da sua existência, se constituiu em 

espaço que visa contribuir para formação continuada de professores, com vistas a uma 

mudança educacional. Teve como eixo norteador a articulação entre o desenvolvimento 

pessoal e profissional dos professores, por meio de um trabalho investigativo e reflexivo 

sobre as intervenções pedagógicas da Educação Física e Arte na escola, tomando como 

referência o cotidiano pedagógico, a realidade local, os conhecimentos produzidos e o uso 

de materiais didáticos nas diversas tecnologias de comunicação e informação. 

 

- Rede Nacional de Formação de Professores de Educação Básica: Projeto 

Continuum: Formação Continuada do Professor da Educação Básica: Atenta a todo 

este contexto, a UFRN, por meio da sua Pró-Reitoria de Extensão, atendeu  a Chamada 

Pública e convidou o Paideia para articular toda a organização do projeto, tendo-se como 

parâmetro os princípios norteadores da REDE e a valorização dos intercâmbios que o 

Paideia tem com os outros centros existentes no Brasil, em particular com o Centro de Arte 

e Educação Física – CAEF/UFRGS, o Centro de Educação Científica e Matemática – 

UFES, o Centro de Estudos em Educação e Linguagem CEEL/UFPE, no qual os docentes 

das áreas de Educação Física, Arte e História participam do PNBE 2010, entre outros. Ao 

optar pelo Paideia a UFRN deixa clara sua opção em continuar participando da REDE e 

fomentar uma institucionalização da sua política de formação continuada alicerçada em 

experiências bem sucedidas, como bem exemplifica a REDE. Tal iniciativa ampliou a 

necessidade de institucionalização de um Programa de Formação Continuada para 

Professores da Educação Básica na UFRN, articulando os projetos ligados à formação de 

professores, às licenciaturas e cuja concepção está sendo conduzida por outro grupo de 

trabalho vinculado ao Departamento de Educação, tendo-se como interlocutores o Fórum 

Estadual de Apoio à Formação Docente e a União Nacional de Dirigentes Municipais de 

Educação (UNDIME). 

 

Outra experiência da Universidade em Programas de Formação Continuada diz 

respeito a sua participação no Programa de Formação Continuada Mídias na Educação. 

Desde 2006, a Instituição vem participando do Programa. Inicialmente na produção de 

material didático e, em seguida, na implantação dos cursos de capacitação, seja em nível de 

extensão, como também em nível de Curso de Especialização. Atualmente a Universidade 

se prepara para receber 250 professores da rede pública que se inscreverem na Plataforma 

Freire com o objetivo de cursar um curso de Especialização. 

Assim, a UFRN mostra sua capacidade de associação de competências em várias 

áreas, acumulando experiências exitosas no desenvolvimento de projetos institucionais de 

formação inicial e continuada. Dessa forma, as ações já desenvolvidas vêm reclamando a 

continuidade dos estudos, o que consta inclusive como resultado de seminário e reuniões 

para a oficialização de um programa mais amplo de formação continuada na UFRN que 

agregue todas as licenciaturas, cujos resultados do presente programa poderão subsidiar sua 

implementação. Os expressivos números demonstram a existência de uma demanda 

potencial para cursos de formação continuada em diversas modalidades, inclusive 

especialização.   

Desse modo, é importante ressaltar que o País começa a sofrer o impacto das 

mudanças de prioridades da sociedade com relação à educação. À medida que se atinge a 

universalização do ensino fundamental e médio, a sua manutenção e a redução do número 
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de alunos por turmas exigem mais professores; o atendimento aos jovens e adultos que 

ficaram fora da escola exige mais professores; a ampliação da jornada escolar até a sua 

completa integralização exige mais professores; a redução da carga horária dos professores 

para que eles possam participar de programas de formação continuada e preparar 

corretamente suas aulas exige mais professores. 

A defasagem salarial dos professores; a desvalorização da escola pública e do 

professor; a fuga da classe média das escolas públicas à medida que as classes populares 

chegavam à escola; o aligeiramento da formação de professores; o ensino superior elitizado 

que impedia a entrada de jovens de classes sociais subalternas na carreira docente; a falta 

de políticas públicas de formação de professores, são alguns dos componentes sociais que 

comprometem o atendimento das demandas formativas suscitadas pelos sistemas público de 

ensino em favor da melhoria e da efetiva universalização da Educação Básica. 

As desigualdades sociais brasileiras se repetem entre as regiões do país. Em uma 

mesma região há grandes desigualdades e dentro de um mesmo estado há diferenças entre 

cidades polo de desenvolvimento, cidades estagnadas e zona rural. As desigualdades se 

sobrepõem e atingem todos os setores da atividade – a saúde pública é pior; a produção 

cultural é precária; a economia não assimila a mão de obra jovem e adulta; a produção de 

alimentos é insuficiente; e como não podia deixar de ser, - a educação acontece em escolas 

desaparelhadas sem professores qualificados. 

 

2 . REFLEXÕES SOBRE AS LICENCIATURAS
1
 

 

1. Sobre o papel da licenciatura  

 

A formação pedagógica, atinente a licenciatura, durante muito tempo foi vista como 

uma formação de importância secundária. Portanto, realizava-se uma formação 

bacharelesca, com ênfase nos conteúdos da área, em que o bacharelado surge como opção 

prioritária e a licenciatura como um apêndice. Nesse sentido, a atuação do profissional na 

área específica ganha importância, e a atuação dos licenciados torna-se “residual” e é vista 

como “inferior” em meio à complexidade dos conteúdos da área. A licenciatura passa a ser 

encarada como atividade vocacional, o que induz a pensar que ela permitiria grande dose 

de improviso.  

Ao longo do tempo essa questão foi sendo desvelada, buscando-se reverter esse 

quadro no sentido de valorizar a licenciatura como um curso para formação efetiva de 

professores. Tanto a formação específica como a formação pedagógica são importantes na 

formação do professor. Para tanto, na matriz curricular, seria preciso estabelecer equilíbrio 

entre o domínio dos conteúdos específicos das áreas e o domínio dos conteúdos 

pedagógicos. Além disso, seria preciso intensificar o diálogo entre os departamentos 

responsáveis pela formação docente no sentido de mudar a concepção de licenciatura como 

apêndice do bacharelado.  

                                                 
1
 Texto resultante das avaliações e relatórios produzidos nos eventos e momentos de discussão realizados pela 

PROGRAD/UFRN 
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2. Sobre a especificidade da licenciatura 

 

Há fortes indícios de falta de distinção entre a abordagem dos conteúdos ministrados 

para a licenciatura e para o bacharelado. Muitas vezes uma mesma disciplina da matriz 

curricular é abordada da mesma maneira. Muitas vezes, não há a preocupação em buscar 

conhecer suas experiências reais como estudantes para subsidiar o planejamento das ações 

de formação. Essas condições reais nem sempre são levadas em conta pelos professores 

formadores, ou seja, raramente são considerados os pontos de partida e as necessidades de 

aprendizagem desses alunos. 

Para reverter esse quadro é preciso que: a) os professores dos cursos de licenciatura 

conheçam o repertório de conhecimento necessários aos professores em formação; b) os 

cursos devam tomar para si a responsabilidade de suprir as eventuais deficiências de 

escolarização básica tanto no ensino fundamental como no ensino médio. Além disso, é 

preciso que a abordagem de um mesmo conceito possa ser diferenciada considerando o 

bacharelado e a licenciatura.  

 

3. Conhecimentos e habilidades dos futuros docentes 

 

O que o futuro professor deve aprender é exatamente aquilo que ele vai ensinar? 

Observa-se que nem sempre há clareza sobre os conteúdos que o professor em formação 

deva aprender, em razão de precisar saber mais do que vai ensinar.Frequentemente se 

desconsidera a distinção e a necessária relação que existe entre o conhecimento do objeto 

de ensino e sua expressão escolar. Sem a mediação didática, a aprendizagem e a realização 

de procedimentos de ensino tornam-se abstratas, dissociando teoria e prática.  

É preciso indicar com clareza para o aluno da licenciatura qual a relação entre o que 

está aprendendo e o que ensinará no ensino fundamental e médio. Nesse sentido, é preciso 

identificar os obstáculos didáticos, ou seja, aquilo que interfere na aprendizagem dos 

estudantes e a relação desses conteúdos com o mundo real, sua aplicação em outras 

disciplinas e sua inserção histórica. Tal identificação é imprescindível para que, no futuro, o 

professor seja capaz tanto de selecionar conteúdos como de eleger estratégias mais 

adequadas para a aprendizagem dos alunos, considerando sua diversidade e as diferentes 

faixas etárias.  

 

4. Sobre a integração dos componentes curriculares 

 

Nos cursos de formação de professores é frequente a segmentação do curso em dois 

polos: um caracteriza o trabalho em sala de aula e o outro, caracteriza as atividades de 

estágio. Normalmente esses polos são isolados entre si: o primeiro supervaloriza os 

conhecimentos acadêmicos, desprezando as práticas como importante fonte de conteúdo da 

formação. O segundo supervaloriza o fazer pedagógico, desprezando a dimensão teórica 
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dos conhecimentos como instrumento de seleção e análise contextual das práticas. Assim, 

são ministrados cursos com ênfase na teoria, deixando para o estágio o momento de colocar 

os conhecimentos em prática.  

A prática como componente curricular, por sua vez, deve ser vista como uma 

dimensão do conhecimento profissional. Ela está presente tanto nos momentos em que se 

trabalha a reflexão sobre a teoria como nos momentos em que se exercita a atividade 

profissional. Assim, o planejamento e a execução das práticas no estágio devem estar 

apoiados nas reflexões desenvolvidas nos projetos de cursos de formação e também durante 

o estágio. Isso implica em uma tarefa para toda a equipe de formadores e não apenas para o 

supervisor do estágio.  

 

5. A relação da universidade com as escolas 

 

O estágio necessário à formação dos futuros professores fica prejudicado pela ausência 

de espaço institucional que assegure um tempo de planejamento conjunto entre os 

profissionais dos cursos de formação e os da escola da educação básica que receberá os 

estagiários. Além disso, um estágio curto e pontual, como observar um dia de aula numa 

classe uma vez por semana, não é suficiente para se acompanhar a rotina do trabalho 

pedagógico do professor na escola.  

Tanto as escolas quanto a instituição formadora deverão estar abertas e enraizadas na 

comunidade, no sentido de compreender a dinâmica escolar e satisfazer as demandas 

sociais apresentadas na educação escolar. O estudo e a análise de propostas curriculares de 

Secretarias Estaduais e/ou Municipais bem como dos projetos educativos das escolas 

devem ser incluídos nos cursos de formação inicial, para conhecimento, análise e 

aprendizagem de sua utilização. Tal aspecto se apresenta como uma importante condição 

para que os estagiários possam inserir-se no projeto estadual e municipal de educação. Por 

outro lado, é preciso acompanhar o trabalho na escola durante um período contínuo em que 

se pode ver o desenvolvimento das propostas, a dinâmica do grupo e da própria escola. Para 

tanto, É imprescindível o diálogo e a parceria entre a universidade e as redes públicas de 

Educação Básica. 

 

6. Sobre a carga horária envolvendo teoria e prática 

 

De acordo com as DCN 02/2015 é imprescindível a implementação das 400 

(quatrocentas) horas de prática como componente curricular e de 400 (quatrocentas) horas 

de estágio curricular supervisionado. No entanto, há, ainda, a necessidade de superar a ideia 

de que o estágio é espaço reservado à prática, enquanto, na sala de aula se dá conta da 

teoria. 

Considerando que não é adequado que a ida dos futuros professores nas escolas 

aconteça somente na etapa final de sua formação – pois isso não possibilita que haja tempo 

suficiente para abordar as diferentes dimensões do trabalho de professor, nem permite um 

processo progressivo de aprendizado – ratifica-se o fato de que a prática como componente 
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curricular deve ser vivenciada ao longo do curso e o estágio supervisionado deve ocorrer a 

partir do início da segunda metade do curso.   

 

7. Sobre o papel da instituição formadora 

 

Observa-se que o preparo dos professores, de um modo geral, não contempla algumas 

características consideradas como inerentes às atividades docentes. Para contribuir com a 

melhoria da educação básica, a formação inicial dos professores nos cursos de licenciatura 

da UFRN deverá incentivar os futuros docentes a: 

 

 Orientar e mediar o ensino para a aprendizagem dos alunos; 

 Comprometer-se com o sucesso da aprendizagem dos alunos; 

 Assumir e saber lidar com a diversidade existente entre os alunos; 

 Incentivar atividades de enriquecimento cultural; 

 Desenvolver práticas investigativas; 

 Elaborar e executar projetos para desenvolver conteúdos curriculares; 

 Utilizar novas metodologias e materiais de apoio; 

 Desenvolver hábitos de colaboração e trabalho em equipe. 

 

Além disso, destaca-se que a melhoria da qualificação profissional dos professores 

formadores vai depender também de políticas internas à UFRN que objetivem: 

 

 O fortalecimento das características acadêmicas e profissionais do corpo docente 

formador, buscando valorizar a experiência na contratação de novos professores; 

 O fortalecimento e o aprimoramento da capacidade acadêmica e profissional dos 

docentes formadores, buscando incentivar e valorizar a troca de experiências entre os 

departamentos responsáveis pela formação; 

 O estabelecimento de um sistema de desenvolvimento profissional contínuo para 

todos os professores formadores; 

 O fortalecimento de vínculos entre a UFRN e o sistema estadual e municipal de 

ensino envolvendo suas escolas e seus professores. 

 A melhoria da infra-estrutura especialmente no que concerne a recursos 

bibliográficos e tecnológicos; 

 A valorização profissional dos docentes formadores.  
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A UFRN tem buscado atender as demandas formativas dos professores balizadas por 

tais princípios e visando uma formação cada vez mais qualificada, de excelência e que 

garanta uma identidade docente em consonância com as demandas societárias 

contemporâneas. 

 

3. O ATUAL CONTEXTO EDUCACIONAL DO PAÍS 

 

Esta Política de Formação Docente vêm sendo gestada desde o ano de 2008 no âmbito 

da UFRN. Entretanto, a discussão se consolida e materializa na atual conjuntura, cujo 

momento sócio-histórico e político é de indubitável singularidade, uma vez que a mudança 

no governo do país em consequência de um processo de impeachment imputado à 

presidenta Dilma Rousseff, ocorrido em meados do ano de 2016, fez eclodir uma série de 

ações que impactam todo o país, e, consequentemente, a educação em seus níveis e 

modalidades. Nesse contexto, explicitamos aquelas ações de maior impacto e que 

reverberam diretamente na formação de professores. 

 

3.1 A formação de professores e a conjuntura educacional em nível nacional 

 

A formação de professores em nível nacional está pautada atualmente na Resolução n. 

02, de 1 de julho de 2015, a qual define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

formação inicial em nível superior (cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica 

para graduados e cursos de segunda licenciatura) e para a formação continuada e, portanto, 

constitui-se em um dos pilares que sustentam as concepções postas neste documento.  

Outra Lei que tem rebatimentos na formação de professores é a Lei Federal n. 

13.415/2017 instituiu o currículo do novo ensino médio, determinando que este será 

norteado pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC), obrigatória e comum a todas as 

escolas (da Educação Infantil ao Ensino Médio). A BNCC definirá as competências e 

conhecimentos essenciais que deverão ser oferecidos a todos os estudantes na parte comum 

(1.800 horas), abrangendo as 4 áreas do conhecimento e todos os componentes curriculares 

do ensino médio definidos na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional –LDB 

9394/1996 e nas Diretrizes Curriculares Nacionais de Educação Básica. A área de ciências 

humanas compreende história, geografia, sociologia e filosofia. As disciplinas obrigatórias 

nos três anos de ensino médio serão língua portuguesa e matemática. O restante do tempo 

será dedicado ao aprofundamento acadêmico nas áreas eletivas ou a cursos técnicos, a 

seguir:  

I – linguagens e suas tecnologias;  

II – matemática e suas tecnologias;  

III – ciências da natureza e suas tecnologias;  

IV – ciências humanas e sociais aplicadas;  
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V – formação técnica e profissional.  

Cada estado e o Distrito Federal organizarão os seus currículos considerando a BNCC 

e as demandas locais e regionais em que se inserem. 

Há ainda, a Lein. 13.478, de 30 de agosto de 2017altera a Lei n. 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), para estabelecer 

direito de acesso aos profissionais do magistério a cursos de formação de professores, por 

meio de processo seletivo diferenciado. 

Corroborando com o processo de elaboração deste documento que vinha sendo 

pensado na UFRN, foi publicada pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior (CAPES), a Portaria n. 158, de 10 de agosto de 2017,a qual dispõe sobre a 

participação das Instituições de Ensino Superior nos programas de fomento da Diretoria de 

Formação de Professores da Educação Básica. Nessa direção, em consonância com o papel 

que o Comitê Gestor Institucional de Formação Inicial e Continuada de Profissionais da 

Educação Básica – COMFOR vem desenvolvendo ocorreu um esforço conjunto para 

consubstaciação dos princípios que balizam a Política de Formação Docente da UFRN. 

 

3.2 A formação de professores e a conjuntura educacional na UFRN 

 

A UFRN desenvolve uma gestão colegiada, normatizada por resoluções e portarias 

internas que orientam a vida acadêmica da universidade. Assim tem como principais 

documentos o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI 2010-2019), plano estratégico 

que define os rumos da instituição universitária em termos de seu desenvolvimento e suas 

metas. O Plano explicita a missão da Universidade, os objetivos institucionais e o projeto 

pedagógico institucional orientadores da política para a UFRN. A missão desta, explicitada 

no PDI se apresenta da seguinte forma:  

 

A missão da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, como instituição pública, 

é educar, produzir e disseminar o saber universal, preservar e difundir as artes e a cultura, e 

contribuir para o desenvolvimento humano, comprometendo-se com a justiça social, a 

sustentabilidade socioambiental, a democracia e a cidadania.(UFRN, p. 07, 2010). 

 

Além do PDI, a UFRN tem como documento norteador das atividades acadêmicas o 

Regulamento dos Cursos de Graduação da UFRN (RCG) – Resolução n
o
 171/2013 - 

CONSEPE de 05 de outubro de 2013. 

Há ainda os Planos trienais dos centros/unidades acadêmicas e dos departamentos e os 

Projetos Pedagógicos dos Cursos de graduação, além das portarias internas aos órgãos e 

unidades que compõem a universidade. Nesse contexto, pontuamos as principais ações já 

instituídas na UFRN que em sinergia tem contribuído para a formação de professores nessa 

instituição. 
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4 AS AÇÕES DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DESENVOLVIDAS PELA 

UFRN DIRECIONADAS À FORMAÇÃO DE PROFESSORES 

 

A UFRN tem empreendido esforços para formar com qualidade seus discentes e 

qualificar de forma continuada seus docentes. Nessa direção, diversas ações têm sido 

implementadas com vistas ao alcance dessa formação qualificada. 

A orientação acadêmica foi instituída nos cursos de Graduação objetivando facilitar a 

integração à vida universitária, orientando os discentes quanto às suas atividades 

acadêmicas, e, nesse sentido, tem se apresentado como um instrumento importante para a 

permanência dos estudantes na universidade, diminuindo as taxas de evasão, retenção e 

reprovações. Evidencia-se a importância dessa orientação, a qual busca apoiar estudantes 

com dificuldades na evolução da sua integralização curricular.  

Ressalta-se ainda, a relevância dessa orientação para os estudantes com necessidades 

educacionais especiais, e, por ser esta, uma preocupação permanente da universidade, foi 

criada a Comissão Permanente de Apoio ao Estudante com Necessidades Educacionais 

Especiais (CAENE), com vistas a coordenar as ações voltadas aos discentes com tais 

necessidades e com deficiência. 

Outra forma de apoiar os discentes com dificuldade de adaptar-se à vivência 

acadêmica foi a criação do Regime de Observação do Desempenho Acadêmico (R.O.D.A), 

Este mecanismo permite que a orientação acadêmica se torne obrigatória, por meio de 

reuniões periódicas, permitindo um planejamento da matrícula e acompanhamento de 

desempenho nos componentes curriculares. 

Dentre os programas implementados e voltados para dar apoio aos discentes e 

docentes, prevendo a melhoria da qualidade do ensino e aprendizagem nos cursos de 

graduação, estão os Programa de Monitoria, o Programa de Apoio à Melhoria da Qualidade 

do Ensino da Graduação (PAMQEG), Programa de Tutoria da UFRN, Programa de 

Educação Tutorial do MEC (PET-SESu), Projetos de Ações Acadêmicas Integradas e 

Projetos de Apoio a Eventos Acadêmicos e o Programa Institucional de Bolsas de Iniciação 

à Docência (PIBID). E no âmbito da Pró-reitoria de Pós Graduação o Programa de 

Assistência à Docência na Graduação da UFRN (PADG - Resolução n
o
 063/2010 - 

CONSEPE). 

O Programa de Monitoria da UFRN visa contribuir para a melhoria do ensino de 

graduação, através da elaboração/execução de Projetos de Ensino que envolvam Monitores. 

Destaca-se, dentre os projetos de ensino, por envolver o maior número de professores, 

estudantes e bolsas distribuídas. Além disso, repercute no processo de ensino/aprendizagem 

de parcela significativa dos estudantes da graduação, sensibilizando o monitor para a 

carreira docente. 

O Programa de Tutoria da UFRN tem como objetivo principal contribuir para a 

aprendizagem dos estudantes e consequentemente para o aumento dos índices de aprovação 

em componentes curriculares obrigatórios. O tutor é um orientador que auxilia o tutorando 

a sanar suas dúvidas e encontrar o melhor caminho para obtenção do sucesso nas 

disciplinas. Para tanto, identifica as dúvidas, as dificuldades na formação e elege meios 

para que essas deficiências sejam sanadas, por exemplo, agendando aulas extras sobre 

tópicos específicos, pedindo auxílio à monitoria, professores e bolsistas de iniciação à 

docência, da Pós-Graduação. 
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Diferencia-se da monitoria pelo fato de que ele não está relacionado diretamente a um 

componente curricular, mas à compreensão de conteúdos da Educação Básica necessários à 

aprendizagem dos conteúdos do curso de Graduação, em especial aos relacionados às áreas 

de Leitura e Produção de texto, Física, Química e Matemática, nos primeiros períodos da 

graduação.  

O Programa de Educação Tutorial (PET) tem o objetivo de fomentar grupos de 

aprendizagem tutorial mediante a concessão de bolsas a estudantes de Graduação e bolsas 

de tutoria aos professores universitários, denominados tutores de grupos do PET. É 

orientado pelo princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão e da 

educação tutorial. 

Na UFRN existem dois tipos de grupos PET: PET de curso específico, e PET 

interdisciplinar. O PET de curso específico se limita a um determinado curso de Graduação, 

enquanto que PET interdisciplinar se articula institucionalmente, agregando vários cursos 

ou em grandes áreas do conhecimento definidas pelo Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). 

Na categoria do PET interdisciplinar, temos os grupos PET denominados 

PET/Conexões de Saberes, que atendem a uma expansão dos grupos PET promovida pelo 

Ministério da Educação – MEC no intuito de ampliar a relação entre a universidade e os 

moradores de espaços populares, assim como com suas instituições, dentre outros objetivos 

conexos. Nesse sentido, essa categoria de grupo é voltada a estudantes oriundos de 

comunidades populares. 

O PET é normatizado e gerenciado diretamente pelo Ministério da Educação (MEC), 

por intermédio de sua Secretaria de Educação Superior, com recursos oriundos do Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). Em nível local, o PET conta com uma 

interlocução responsável por intermediar o diálogo entre os grupos PET da UFRN e o 

gestor no MEC. 

O Programa de Ações Acadêmicas Integradas é uma ação institucional, coordenada 

pela Pró-Reitoria de Extensão (PROEX), que objetiva fomentar, mediante apoio financeiro 

e concessão de bolsas, o desenvolvimento de projetos que integrem ações de ensino, 

pesquisa, extensão e inovação, estimulando práticas interdisciplinares e multiprofissionais. 

O Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID) promove a 

articulação da universidade com as escolas da rede básica na perspectiva de valorização da 

docência e da promoção de experiências significativas no âmbito da formação inicial e 

continuada de professores, tendo como objetivo a melhoria da qualidade da educação. 

Sendo um programa de iniciação à docência, os participantes são estudantes dos 

cursos de licenciatura que atuam no cotidiano de escolas da rede pública; ao participar do 

programa, recebe uma bolsa mensal.  

A formação inicial dos licenciandos deve resultar em maior envolvimento e 

comprometimento com seus respectivos cursos. A participação de futuros professores e de 

professores em exercício, em ações e experiências didático-pedagógicas articuladas e 

integradas à realidade das escolas participantes proporciona ricas experiências de formação 

para os licenciandos. Assim, o PIBID busca potencializar essas experiências. 

O Programa de Apoio a Melhoria da Qualidade de Ensino da Graduação (PAMQEG) 

se apresenta articulado ao Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) da UFRN e ao 

Projeto Pedagógico de Curso (PPC), que tem como objetivo o financiamento de projetos de 

ensino que visam colaborar com a superação das fragilidades dos cursos de graduação. 

Assim sendo, é um dos programas estruturantes incluídos nas políticas institucionais 
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voltadas para o cumprimento da missão da universidade enquanto instituição pública de 

ensino superior. 

Os recursos do PAMQEG são destinados à aquisição de materiais e serviços que 

visem incentivar o desenvolvimento de metodologias, recursos didáticos, procedimentos, 

avaliações e tecnologias que proponham a melhoria do ensino e aprendizagem, 

considerando propostas de projetos de ensino encaminhadas pelos cursos de Graduação que 

apresentem o desenvolvimento de metodologias inovadoras.  

Para reforçar a política do ensino básico de qualidade, destaca-se na UFRN a oferta de 

vagas para cursos superiores gratuitos através do Plano Nacional de Formação de 

Professores da Educação Básica - PARFOR (presencial e a distância). Trata-se de um 

programa nacional implantado pela CAPES em regime de colaboração com as Secretarias 

de Educação dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e com as Instituições de 

Ensino Superior (IES), cujo objetivo é garantir que os professores em exercício na rede 

pública de educação básica obtenham a formação exigida pela Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional – LDB, por meio da implantação de turmas especiais, exclusivas para 

os professores em exercício. 

Outro fator primordial na formação para a docência é o Estágio, cuja função principal 

é introduzir o aluno no campo profissional e, por isso, é na sua realização que mais se 

evidenciam as pressões advindas do mundo do trabalho, das novas relações laborais, do 

desemprego e da desregulamentação das profissões. Todas essas pressões se traduzem em 

demandas concretas para os projetos pedagógicos dos cursos. 

Para realizar o acompanhamento dessa etapa da formação a UFRN criou um módulo 

no Sistema Integrado de Registro das Atividades Acadêmicas (SIGAA) e uma Central de 

Estágios. Com o sistema institucional de acompanhamento dos estágios é possível ter maior 

controle dos prazos de renovação de convênios, dos acompanhamentos dos estagiários pelo 

orientador de estágio, o estreitamento da relação entre a UFRN e as instituições de ensino 

conveniadas, à medida que permite ao responsável pelos estagiários na instituição o registro 

das atividades e acompanhamento do desempenho destes. 

Um órgão peculiar a gestão da UFRN é a Coordenação das Disciplinas Pedagógicas 

das Licenciaturas, criada em 21 de setembro de 2004, por meio da Resolução n
o
 066/2004-

CONSEPE, a partir da necessidade de integração entre o Centro de Educação e os Cursos 

de Licenciatura da UFRN. Seus coordenadores são eleitos para um mandato de 02 anos, 

permitida uma recondução. São atribuições da COORDLICE: 

 

•  Coordenar as ações associadas entre os Departamentos do Centro de Educação e as 

Coordenações dos Cursos de Licenciatura da UFRN, pertinentes à formação de professores 

em nível superior nos cursos de Licenciatura; 

•  Intermediar a oferta de componentes curriculares dos departamentos com os Cursos 

de Licenciatura da UFRN, especialmente para os cursos presenciais do Campus Central; 

• Discutir e avaliar ementas, programas, procedimentos de ensino e aprendizagem e de 

avaliação das disciplinas, práticas e estágios supervisionados pertinentes aos Cursos de 

Licenciatura; 

•  Auxiliar os Departamentos do Centro de Educação e as Coordenações dos Cursos de 

Licenciatura na alocação de espaço físico para o funcionamento das turmas dos 

componentes da dimensão pedagógica dos Cursos de Licenciatura da competência do 

Centro de Educação; 
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•  Participar das ações institucionais da UFRN junto às Secretarias de Educação e às 

Escolas do Sistema Público de Ensino, que assegurem as condições de estágios e práticas 

inerentes à formação de professores nos cursos de Licenciatura; 

•  Programar atividades de integração entre as licenciaturas, de modo a proporcionar 

aos alunos, durante a sua formação, uma amostra mais aproximada do seu ambiente de 

trabalho; 

•  Presidir o Fórum das Licenciaturas da UFRN. 

  

Essa preocupação com a formação docente é evidenciada pela criação e atuação do 

Programa de Formação Continuada do Centro de Educação, criado considerando a 

necessidade de um espaço de interlocução entre as unidades do Centro de Educação que 

oferecem cursos de Formação Continuada. Os cursos ofertados são destinados a 

profissionais da educação básica e ensino superior.  Assim o PROFOCO busca: 

 

 Articular a integração entre os diversos cursos de formação continuada do Centro 

de Educação e suas Unidades Acadêmicas e Suplementares; 

 Acompanhar a implementação de cursos, bem como seu monitoramento e 

avaliação; 

 Deliberar sobre políticas que contribuam para o desenvolvimento do processo de 

formação de professores da educação básica a serem encaminhadas para o Comitê 

Gestor Institucional de Formação Inicial e Continuada de Profissionais da Educação Básica 

– COMFOR. 

 Articular a integração da UFRN com as escolas públicas da educação básica nas 

áreas de atuação dos cursos do PROFOCO; 

 Propor ações que promovam a integração entre as várias dimensões de formação 

continuada de profissionais da educação; 

 Definir estratégias para a melhor utilização do espaço físico, dos materiais didáticos 

e dos laboratórios utilizados pelos cursos de formação continuada; 

 Promover debates com representantes das Secretarias de Educação do Estado e 

município, União Nacional dos Dirigentes Municipais da Educação – UNDIME e 

Sindicado dos trabalhadores em Educação – SINTE/RN. 

 

No que diz respeito à formação continuada dos docentes e técnicos administrativos 

que exercem ocupações em âmbito pedagógico esta universidade conta com o Programa de 

Atualização Pedagógica (PAP), uma ação integrante do Programa de Capacitação da 

UFRN. Seu objetivo é oferecer apoio pedagógico aos servidores para que reflitam e se 

aprofundem sobre o processo de ensino-aprendizagem, reforçando assim, o 

desenvolvimento e melhoria da qualidade do ensino de graduação, oportunizando o 

desenvolvimento científico, cultural, social e tecnológico.  

No âmbito da Pós-graduação e na perspectiva de buscar uma formação pedagógica 

qualificada ao corpo docente que atua como formador no ensino superior, a UFRN oferece 

mais de 120 cursos Stricto Sensu, dentre os quais diversos mestrados profissionais voltados 

para o ensino e várias especializações.  
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No tocante a dimensão formativa para a docência no âmbito da pós-graduação na 

UFRN, as metas do projeto de adesão ao Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e 

Expansão das Universidades Federais – REUNI se voltaram, em parte, para um 

Necessário repensar da formação docente na pós-graduação, com a proposição da 

revisão da resolução interna de estágio de docência dos pós-graduandos, vigente desde 

1999; além da previsão de mudanças nos projetos curriculares dos programas de pós-

graduação com vistas à inserção de disciplina de cunho didático-pedagógico, bem como, a 

criação de uma coordenação pedagógica na Pró-Reitoria de Pós-Graduação (PPG)da 

UFRN, atualmente, denominada de Coordenadoria de Formação para Docência (CFPD). 

(MAGALHÃES, et al, 2016, p. 569). 

Ao revisar a resolução interna sobre o estágio docência teve-se como resultado a 

instituição da Resolução nº 063/2010- CONSEPE, que estabelece normas e regulamenta as 

atividades de Assistência à Docência na Graduação da Universidade Federal do Rio Grande 

do Norte – UFRN. Nessa resolução está prevista a oferta do Curso de Iniciação à Docência 

– CID, destinado aos alunos dos cursos de Pós-Graduação da UFRN, que vão fazer a 

Docência Assistida.  

O referido curso propõe contextualizar a função social da universidade brasileira 

notadamente na educação superior em relação ao projeto institucional da UFRN. Nesse 

sentido, o pós-graduando deverá se apropriar de referenciais metodológicos do processo 

ensino-aprendizagem e dos aspectos didáticos que devem nortear uma atuação ética e 

consciente nas disciplinas ou áreas de conhecimento na qual realizará o estágio docência. 

Portanto, seu objetivo geral consiste em desencadear uma reflexão crítica acerca da 

docência, do processo ensino-aprendizagem e da formação do professor no ensino superior 

brasileiro, considerando o trinômio ensino, pesquisa e extensão na integração da Pós-

Graduação com a Graduação. 

Atualmente, com apoio da Coordenadoria de Formação para Docência da PPg, está 

sendo executada a criação nos projetos curriculares dos programas de pós-graduação de 

disciplinas de cunho didático-pedagógico que atendam a formação para a docência nos seus 

respectivos programas. 

Dentre as iniciativas empreendidas pela UFRN, são realizadas as jornadas e 

seminários de avaliação e planejamento da docência e eventos científicos e acadêmicos 

para disseminação de práticas pedagógicas exitosas sejam no ensino, na pesquisa ou na 

extensão, dentre os quais destacam-se: 

 

 TRILHAS POTIGUARES - consiste em um Programa de Extensão interdisciplinar 

com efetiva interação entre a Universidade e a comunidade de pequenos municípios do Rio 

Grande do Norte, com até 15.000 habitantes, do qual participam diversos licenciandos, 

sendo uma consolidação da interação ensino, pesquisa e extensão; 

 

 CIENTEC - A Semana de Ciência, Tecnologia e Cultura da Universidade Federal 

do Rio Grande do Norte acontece todos os anos, expondo os principais fundamentos das 

atividades científicas, tecnológicas e culturais da Universidade, buscando, dessa forma, 

uma interface da academia com a sociedade; 
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 EIPE - O evento é direcionado para estudantes vinculados ao Programa 

Complementar de Estudos do Ensino Médio (Proceem); Programa Institucional de Bolsas 

de Iniciação à Docência (Pibid) e ao Programa de monitoria. O intuito é promover 

discussões sobre o processo de iniciação à docência por meio de palestras, oficinas e relatos 

dos estudantes; 

 

 ENNAPE - Encontro Nacional de Pesquisas e Práticas em Educação, capitaneado 

pelo Centro de Educação – CE, constitui-se como espaço de socialização de estudos, 

pesquisas e relatos de experiências e práticas educativas, tanto na educação básica quanto 

no ensino superior. O evento está vinculado às ações de ensino, pesquisa e extensão e de 

formação continuada de professores da UFRN, estabelecidas na Rede Nacional de 

Formação de Professores para a Educação Básica, do Ministério de Educação. É um evento 

acadêmico que objetiva possibilitar o diálogo entre saberes produzidos em diferentes 

contextos pedagógicos formais e não formais, envolvendo pesquisadores e profissionais 

que atuam em diferentes regiões do país. A abrangência nacional justifica-se pela forte 

inserção do Programa de Pós-Graduação em Educação em âmbito nacional, com o 

estabelecimento de convênios e projetos institucionais entre pesquisadores de diferentes 

universidades no Brasil. O evento congrega docentes e profissionais ligados ou interessados 

na área, bem como, discentes da graduação e da pós-graduação, em um debate profícuo 

sobre temáticas educacionais contemporâneas, contribuindo para a difusão e produção de 

conhecimentos na área, para a formação profissional inicial e continuada e para o 

fortalecimento da articulação entre educação básica e ensino superior. 

 

Além desses, ocorrem diversos outros eventos que contribuem para formação de 

professores na UFRN. 

Por considerar as especificidades da licenciatura, a universidade instituiu 

coordenações separadas para os cursos de bacharelado e licenciatura, permitindo assim um 

olhar mais direcionado as demandas desses cursos. 

Diante do exposto, torna-se patente que a formação de professores vem alargando suas 

fronteiras e tem alcançado um status cada vez mais evidenciado na instituição. Embora, 

com ações espraiadas essa formação tem ocupado um lugar de destaque na UFRN. Porém, 

este documento se consubstancia no sentido de instituir um fio condutor para essas ações 

que deixam de ser fragmentadas para compor um corpus que, embora gravite em torno de 

uma unidade, busca permitir as diversidades existentes no lócus acadêmico e, portanto, 

inaugura o status de Política de Formação de Profissional do Magistério da Educação 

Básica e do Ensino Superior da UFRN. 
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